
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.641 - MT (2013/0391134-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DARCI ABDALA AZI 
ADVOGADA : VERA LÚCIA PEREIRA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DE SISTEMA DE TRANSMISSÃO 
DE DADOS E IMAGENS TIPO FAC-SÍMILE. FAX INCOMPLETO. ART. 
4º DA LEI N. 9.800/99. 
1. A petição do agravo regimental foi apresentada via fac-símile de forma 
incompleta, sendo inviável, dessa forma, o conhecimento do recurso, uma vez que 
descumprido o artigo 4º da Lei n. 9800/99, que determina caber ao usuário do 
sistema de transmissão a responsabilidade "pela qualidade e fidelidade do 
material transmitido, e por sua entrega ao órgão judiciário".
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.641 - MT (2013/0391134-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DARCI ABDALA AZI 
ADVOGADA : VERA LÚCIA PEREIRA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática de fls. 633/635, 

por meio da qual conheci do agravo para negar seguimento ao recurso especial, em decisão 

assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO. LEI 8.627/1993. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO E OBJETO DE 
DIVERGÊNCIA. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 128, 348 E 460 DO CPC. 
FUNDAMENTOS DO ARESTO A QUO NÃO ATACADO PELO APELO 
ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante sustenta: a) que o acórdão recorrido, ao não verificar as razões expostas 

no recurso de apelação, violou o art. 535, II, do CPC; b) ofensa à coisa julgada e aos arts. 128, 

348 e 460 do CPC; c) desnecessidade de indicação do dispositivo legal violado, haja vista a 

notoriedade da questão jurídica exposta no especial.

É o relatório. 

 

Documento: 1293780 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2014 Página  2 de 4
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DE SISTEMA DE TRANSMISSÃO DE 
DADOS E IMAGENS TIPO FAC-SÍMILE. FAX INCOMPLETO. ART. 4º DA 
LEI N. 9.800/99. 
1. A petição do agravo regimental foi apresentada via fac-símile de forma 
incompleta, sendo inviável, dessa forma, o conhecimento do recurso, uma vez que 
descumprido o artigo 4º da Lei n. 9800/99, que determina caber ao usuário do 
sistema de transmissão a responsabilidade "pela qualidade e fidelidade do 
material transmitido, e por sua entrega ao órgão judiciário".
2. Agravo regimental não conhecido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece conhecimento.

Isso porque a petição do agravo regimental foi apresentada via fac-símile de forma 

incompleta, conforme certificado à fl. 661, sendo inviável, dessa forma, o conhecimento do 

recurso, uma vez que descumprido o artigo 4º da Lei n. 9800/99, que determina caber ao usuário 

do sistema de transmissão a responsabilidade "pela qualidade e fidelidade do material 

transmitido, e por sua entrega ao órgão judiciário". 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. FAX 
INCOMPLETO. ART. 4º DA LEI 9.800/1999. NÃO CONHECIMENTO.
1. O Agravo Regimental foi interposto por fax em 30.8.2012, de forma 
incompleta (apresentada apenas a primeira folha). Transmitido novo fax em 
31.8.2012, agora completo (com 14 folhas). O original foi ulteriormente 
apresentado.

2. O envio de fax incompleto enseja o descumprimento do art. 4º da Lei 

9.800/1999, que estabelece: "quem fizer uso de sistema de transmissão 

torna-se responsável pela qualidade e fidelidade do material transmitido, e 

por sua entrega ao órgão judiciário". Precedentes do STJ.
3. A simples alegação de "problemas técnicos" não elimina o ônus daquele que se 
vale da interposição via fax, e posterior reenvio não elide a preclusão consumativa 
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e o descumprimento da norma (AgRg no AgRg no REsp 1.143.643/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 10/3/2010).
4. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 200.545/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
3.10.2012). Grifou-se.

Ante o exposto, agravo regimental NÃO CONHECIDO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0391134-5 AREsp 438.641 / MT

Números Origem:  199736000016491  1997360000164913  199801000250240  199936000021221  
199936000056180  199936000056180(11100)  9921221

PAUTA: 04/02/2014 JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DARCI ABDALA AZI
ADVOGADA : VERA LÚCIA PEREIRA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DARCI ABDALA AZI
ADVOGADA : VERA LÚCIA PEREIRA BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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